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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

AG.REG. NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 841 (1)
ORIGEM : 841 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO DE JANEIRO
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
AGT E . ( S ) : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT
A DV . ( A / S ) : WALBER DE MOURA AGRA (757/PE)
AG D O. ( A / S ) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental e julgou prejudicado o exame da medida cautelar pleiteada, nos termos do
voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 20.8.2021 a 27.8.2021.

Agravo regimental em arguição de descumprimento de preceito
fundamental. 2. Não preenchimento dos requisitos de admissibilidade. Inicial não
satisfaz o requisito da subsidiariedade. 3. Subjetividade do direito supostamente
atacado - conflito pode ser ampla e eficazmente discutido na via ordinária. 4.
Inexistência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 5. Agravo
regimental a que se nega provimento.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.173, DE 15 DE JUNHO DE 2021

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, para modificar valores da
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria
Cinematográfica Nacional, a Lei nº 5.070, de 7 de
julho de 1966, para modificar valores da Taxa de
Fiscalização de Instalação, a Lei nº 11.652, de 7 de
abril de 2008, para modificar valores da Contribuição
para o Fomento da Radiodifusão Pública, e as Leis
nºs 9.998, de 17 de agosto de 2000, 9.472, de 16 de
julho de 1997, 13.649, de 11 de abril de 2018, 4.117,
de 27 de agosto de 1962, e 12.485, de 12 de
setembro de 2011; e revoga dispositivo da Lei nº
11.934, de 5 de maio de 2009.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
14.173, de 15 de junho de 2021:

"Art. 5º ..................................................................................................................

'Art. 33-A. Para efeito de interpretação da alínea 'e' do inciso I do caput do art.
33 desta Medida Provisória, a oferta de vídeo por demanda, independentemente da
tecnologia utilizada, a partir da vigência da contribuição de que trata o inciso I do
caput do art. 32 desta Medida Provisória, não se inclui na definição de 'outros
mercados'.'"

Brasília, 7 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.174, DE 17 DE JUNHO DE 2021

Altera a Lei nº 14.034, de 5 de agosto de 2020, para
prorrogar o prazo de vigência de medidas
emergenciais para a aviação civil brasileira em razão
da pandemia da Covid-19.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
14.174, de 17 de junho de 2021:

"Art. 2º O pagamento à União de contribuições fixas previstas em contrato de
concessão de infraestrutura aeroportuária federal poderá ser antecipado, nos termos
deste artigo.

§ 1º Para o cálculo do valor atual das contribuições fixas vincendas a serem
antecipadas, deverá ser utilizada exclusivamente a taxa vigente do fluxo de caixa
marginal adotada pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) para processos de
revisão extraordinária aplicáveis ao respectivo contrato de concessão, acrescida de 5
(cinco) pontos percentuais.

§ 2º O acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo somente será aplicável à
concessionária que optar por antecipar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do
valor total das contribuições fixas remanescentes.

§ 3º Os procedimentos e as condições para a antecipação de que trata este
artigo serão definidos pelo Ministério da Infraestrutura."

Brasília, 7 de outubro 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.180, DE 1º DE JULHO DE 2021

Institui a Política de Inovação Educação Conectada.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
14.180, de 1º de julho de 2021:

"Art. 11. ..................................................................................................................
..................................................................................................................................

II - as escolas, nos termos da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009."

Brasília, 7 de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.215, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021

Institui normas de caráter transitório aplicáveis a
parcerias celebradas pela administração pública
durante a vigência de medidas restritivas
relacionadas ao combate à pandemia de covid-19, e
dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º As parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil celebradas nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, observarão
o disposto nesta Lei enquanto durarem as medidas restritivas relacionadas ao combate à
pandemia de covid-19.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo estende-se aos instrumentos
previstos no art. 3º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 2º A necessidade de suspensão parcial ou integral, assim como de
complementação, de ações previstas em termos de fomento, em termos de colaboração,
em acordos de cooperação, em termos de parceria, em contratos de gestão, em contratos
de repasse e em convênios celebrados pela administração pública alcançados pelo disposto
no art. 1º desta Lei não afetará a vigência do respectivo instrumento quando decorrer de
medidas restritivas relacionadas ao combate à pandemia de covid-19.

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, será assegurado o repasse de
pelo menos 70% (setenta por cento) dos recursos vinculados à parceria, e serão revistos o
plano de trabalho, as metas e os resultados, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias,
contado da data de entrada em vigor desta Lei.

§ 2º As alterações de que trata o § 1º deste artigo serão efetivadas por
apostila, dispensada a assinatura de termo aditivo à parceria, exceto quando for necessária
a complementação do respectivo objeto.


